
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2110129 - SP (2023/0245633-9)
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AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
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GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
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AGRAVADO : HUAWEI SERVICOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO - SP249347

MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI - SP255384
ANDRE MENDES MOREIRA - SP250627
CESAR VALE ESTANISLAU - MG151831
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LINDORGELES SILVA DE FARIA - MG210079
BÁRBARA DE MACEDO PELLICIAR -

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SENAI. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. OFENSA À INSTRUÇÃO NORMATIVA. CONCEITO DE TRATADO 
OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 518/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESSA. NÃO CONFIGURADO. ATIVIDADE EMPRESARIAL 
DE COMERCIALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AFERIDA PELA CORTE 
DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS E DA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. SÚMULAS NS. 5 E 
7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de deficiência de 
fundamentação.
III – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.  
IV – O  juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre convencimento 
motivado, não configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
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produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento, 
como ocorreu. Precedentes.
V – O tribunal de origem, após o exame minucioso das cláusulas do contrato social e 
dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que as atividades principais da 
empresa são comércio e prestação de serviços. Rever tal entendimento, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal, para verificar a atividade preponderante da empresa e, 
por conseguinte, reconhecer a legitimidade da cobrança questionada, demandaria 
necessária interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 
7 desta Corte.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
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produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento, 
como ocorreu. Precedentes.
V – O tribunal de origem, após o exame minucioso das cláusulas do contrato social e 
dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que as atividades principais da 
empresa são comércio e prestação de serviços. Rever tal entendimento, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal, para verificar a atividade preponderante da empresa e, 
por conseguinte, reconhecer a legitimidade da cobrança questionada, demandaria 
necessária interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 
7 desta Corte.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
fundamentação, na aplicação das Súmulas ns. 518/STJ e 5/STJ e 7/STJ, bem como no 
entendimento firmado por esta Corte no sentido de que o juiz é o destinatário das 
provas e pode indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, 
nos termos do princípio do livre convencimento motivado, não configurando 
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada 
pela parte, quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de 
dados suficientes à formação do convencimento.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Alega que "houve violação aos ARTIGOS 4ºe 6º DECRETO-LEI nº 4.048/42, 

ARTIGOS 2º e 3º do DECRETO-LEI nº 6.246/44, ARTIGO 6º, PARAGRAFO ÚNICO e 
ARTIGO 50 do DECRETO-LEI nº 494/62. ARTIGOS 10, 319, 320, 373, II, e 434, todos 
do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ALÉM DO ARTIGO 5º, LV da CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL" (fl. 463e).

Afirma que "não há incidência das Súmulas 5 e 7 deste E. Superior Tribunal 
de Justiça, porque não há necessidade de reexame dos fatos para se concluir que os 
mencionados artigos não foram corretamente aplicados ao caso em comento. O que se 
busca, aqui, é sanar uma falha das instâncias inferiores, que, equivocadamente, em 
suas decisões, deram uma qualificação jurídica desacertada ao âmago do que fora 
debatido no presente caso" (fl. 463e).

Aponta que "O cerceamento de defesa no presente caso é evidente, tendo 
este Agravante requerido a produção de prova pericial e o juízo a quo julgado a lide de 
forma antecipada, contrariando, portanto, o artigo 10 do Código de Processo Civil, bem 
como o art. 5º, inciso LV da Constituição Federal, que garante os meios e recursos 
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inerentes para assegurar a devida prestação jurisdicional. Deste modo, não há que se 
falarem inquestionabilidade da análise do conjunto fático-probatório carreado nos autos 
realizada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, posto que foi negado ao 
SENAI o direito de produzir provas com o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
razão pela qual o Recurso Especial interposto deve ser provido" (fls. 463/464e).

Defende que "A suposta impossibilidade de apreciar a violação de Instrução 
Normativa também não merece prosperar, posto que a referida matéria foi devidamente 
debatida em todas as instâncias anteriores e sua aplicação no caso em contrato é 
medida de rigor" (fl. 464e).

Aduz, ainda, que "a legislação federal que o Agravante entendia por 
contrariada foi expressamente invocada nov. Acórdão e devidamente prequestionada, 
tendo demonstrado em seu Recurso Especial os pontos específicos de divergência" (fl. 
464e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 471/908e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

 
I. Da alegação de deficiência de fundamentação
O Código de Processo Civil considera omissa a decisão que incorra em 

qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.
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Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
Depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

De fato, o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os 
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a 
decisão, sobretudo se notório o caráter de infringência, como o demonstra o julgado 
assim ementado:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE 
CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE EMBARGANTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES REJEITADOS.
[...]
4. Com efeito, o acórdão embargado consignou, claramente, a inviabilidade 
de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das 
Súmulas 211 e 7 do STJ. Não tendo o Recurso Unificador ultrapassado o 
juízo de conhecimento, descabe analisar o mérito da controvérsia.
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para 
fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, 
a todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório 
seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019)
 
II. Da afronta à Instrução Normativa
O recurso especial não pode ser conhecido em relação à ofensa à Instrução 

Normativa RFB n. 971/2009, porquanto a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por este Tribunal na Súmula 518 segundo 
a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.
Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 112 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. OFENSA À INSTRUÇAO 
NORMATIVA, PORTARIA E RESOLUÇÃO. CONCEITO DE TRATADO OU 
LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 518/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, II, E 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. HIGIDEZ DA CONDUTA DAS AUTORIDADES 
ALFANDEGÁRIAS E MÁ-FE DA RECORRENTE. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
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de Justiça.
[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.970.949/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. SERVIDORES PÚBLICOS. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 518 DO STJ.
1. A indicada afronta ao art. 319 do CPC de 1973 não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo 
legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 
do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. É firme a orientação, baseada na Súmula 518/STJ, de que não é 
possível, pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a 
súmula, decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções 
normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos no 
conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
[...]
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.822.029/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe de 19/12/2019, destaquei.)
 
III. Do cerceamento de defesa
A Corte de origem afastou o cerceamento de defesa, consoante a seguinte 

fundamentação (fls. 309/310e):
 
Não há cerceamento de direito de defesa, em decorrência do julgamento 
antecipado da lide, sem a produção de provas pericial, pois o feito, de fato, 
estava maduro à resolução do mérito.
O juiz é o destinatário das provas e, maduro o processo pela instrução 
suficiente ao convencimento do magistrado e ao julgamento, não há 
cerceamento de defesa, por dispensa de outras provas:

“Não ocorre o cerceamento de defesa na hipótese em que o 
magistrado entende que o feito está suficientemente instruído e 
julga a causa sem a produção de prova testemunhal, pois os 
princípios da livre admissibilidade da prova e do livre 
convencimento do juiz permitem ao julgador determinar as 
provas que entende necessárias à instrução do processo, bem 
como indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 'É 
possível o julgamento antecipado da lide na hipótese em que o 
magistrado entende dispensável a realização da audiência de 
conciliação após o exame do teor da contestação apresentada 
pelo réu, tendo em vista o princípio do livre convencimento do 
juiz” (STJ, AgRg no REsp nº 845.384, rel. Min. Luiz Felipe 
Salomão, j. em 03/02/11).

E, conforme será melhor esclarecido posteriormente, a atividade 
preponderante da empresa não é industrial e isso está suficientemente 
caracterizada na prova que já consta nos autos, sem necessidade de 
dilação probatória.
 
O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo 
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o qual o juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre convencimento 
motivado, não configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO VERIFICADA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Outrossim,o STJ possui firme entendimento no sentido de que "o juiz é o 
destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 
motivado." (AgRg no AREsp 342.927/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 12.9.2016). In casu, não há falar em cerceamento de 
defesa.
3. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das provas e a 
fundamentação da decisão demanda, em regra, incursão no acervo fático-
probatório dos autos e encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Atinente à legitimidade da Rio Paraná S. A, a Corte local pontuou (fls. 
440-441, e-STJ): "Não vislumbro a ilegitimidade ativa da exequente, arguida 
pela agravante. A Rio Paraná Energia S. A. não é parte estranha nos autos, 
pois, como reconhece a própria agravante, ela já havia sido admitida como 
assistente litisconsorcial na fase de conhecimento (v. fls. 380 na origem), na 
condição de sucessora da CESP na exploração da Usina, nos termos do 
artigo 42 do Código de Processo Civil de 1973, correspondente ao artigo 
109 do Código vigente. E o § 3.º do mencionado artigo 109 é claro ao dispor 
que 'Estendem-se os efeitos da sentença proferida entre as partes 
originárias ao adquirente ou cessionário'. A alegação de que o leilão 
envolveu apenas a '...'exploração' e não a gestão do Patrimônio de uma 
empresa de Sociedade de Economia Mista' ignora o teor do artigo 31, inciso 
VII, da Lei n.º 8.987/1995, claro ao prever como incumbência da 
concessionária '... zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação 
do serviço, bem como segurá-los adequadamente'. Tampouco convence o 
argumento de que a agravada não comprovou exercer de fato a posse da 
área, pois é fato notório que o contrato de concessão se encontra em 
execução e, portanto, está na posse da exequente, que atualmente é a 
pessoa interessada no cumprimento do julgado. A rejeição da preliminar de 
ilegitimidade passiva deduzida pela CESP na ação demarcatória, 
confirmada em grau recursal, se deve ao fato de que ela "ainda ostenta, no 
Cartório de Registro de Imóveis, a condição de proprietário do bem", 
conforme decidido no v. acórdão proferido no agravo de instrumento n.º 
2185564-23.2020.8.26.0000, e não interfere na legitimidade da assistente 
litisconsorcial para a promoção do cumprimento de sentença".
5. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. No que tange ao suposto cerceamento do direito de defesa, cumpre 
transcrever este trecho do decisum (fls. 441-444, e-STJ): "Quanto ao mérito 
recursal, a parte agravante afirma que a hipótese dos autos se enquadraria 
na previsão do artigo 525, § 1.º, incisos III e VII, que admitem impugnação 
ao cumprimento de sentença fundada em 'III - inexequibilidade do título ou 
inexigibilidade da obrigação' e em 'VII - qualquer causa modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que supervenientes à sentença'. Para tanto, 
argumenta que haveria graves entraves quanto à apuração da efetiva área 
a ser reintegrada, pois está pendente o julgamento da ação demarcatória n.º 
1005968-58.2019.8.26.0024, 'a qual é discutida o real marco para aferição 
da faixa de segurança, diante da imprecisão dos marcos estabelecidos 
quando da construção da barragem, ainda na década de 60, os quais 
sequer foram georreferenciados, ainda que tal seja uma obrigação da 
permissionária' (fls. 9). Acrescenta que figura como ré na ação civil pública 
n.º 0002067-08.2012.4.03.6107, em tramite na Justiça Federal, versando 
sobre recomposição da área de preservação permanente, que coincidiria 
com a área objeto da possessória, ponderando que o laudo pericial 
produzido naquela ação seria divergente do que embasa o cumprimento de 
sentença, a configurar flagrante insegurança jurídica no que concerne a sua 
extensão. Pondera que '... Enquanto no presente processo apurou-se uma 
invasão de 2.807,73m², na Ação Civil Pública chegou-se a conclusão que a 
área invadida seria de 1.511,22m², ou seja,1.296,51m² menor que a 
pretendida no presente caso' (fls. 10) e que ,portanto, '... a melhor solução é 
designar perícia nos presentes autos ou aguardar a solução da ação 
demarcatória 1005968-58.2019.8.26.0024,evitando-se prejuízos para 
ambas as partes'. Malgrado o esforço argumentativo da agravante, não se 
vislumbra qualquer justificativa para obstar o cumprimento do julgado. A 
pretensão de convolar o cumprimento de sentença liquidação de título 
judicial não se justifica, pois o título judicial transitado em julgado foi 
expresso ao reintegrar a autora '... na posse que lhe foi esbulhada, 
observando-se, para cumprimento da ordem, a área dimensionada no 
levantamento planialtimétrico de fl. 301'. Conforme consignado 
anteriormente, a r. sentença é líquida, tendo sido produzida a prova pericial 
na fase de conhecimento justamente para identificação das benfeitorias que 
se localizavam dentro da área demarcada pela cota 283,50m. A produção 
de nova perícia resultaria em violação à coisa julgada, sendo evidente a 
tentativa rediscutir a lide e modificar a sentença que a julgou. Conforme a 
doutrina de Luiz Guilherme Marinoni: (...)O título judicial é exequível e 
exigível. Não se verifica, ademais, qualquer causa modificativa ou extintiva 
da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição superveniente à sentença. Eventual injustiça da decisão 
exequenda não é fundamento suficiente justificar a desconsideração da 
coisa julgada. Não bastasse, ainda que fosse possível superar a coisa 
julgada, tenho que não está demonstrado nos autos o equívoco na 
delimitação da área a ser reintegrada. A alegação de que o laudo pericial 
'não determina precisamente as interferências' ignora completamente o 
levantamento planialtimétrico que integra o laudo, que demonstra com 
clareza quais edificações e benfeitorias estão localizadas abaixo da cota 
que delimita a borda do reservatório da Usina (fls. 154/155 na origem; 
fls.357/358 do processo n.º 0006780-35.2010.8.26.0024)".
7. Observa-se que, na hipótese dos autos, a alegação de cerceamento de 
defesa ou mesmo de descumprimento da regra de distribuição do ônus da 
prova exige reexame do acervo fático-probatório constante dos autos.
8. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.259.437/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. PRODUÇÃO DE PROVAS REQUERIDA EM 
SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PARA COMPROVAR 
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. VIA ELEITA INADEQUADA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA INÚTIL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. FALTA DE REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO 
ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplicando-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
III - O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente, 
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre 
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento. Precedentes.
IV - A orientação desta Corte Superior solidificou-se no sentido de que a 
alegação de compensação no âmbito dos embargos à execução fiscal 
restringe-se àquela já reconhecida administrativa ou judicialmente antes do 
ajuizamento do feito executivo, revelando-se incabível figurar como 
fundamento de defesa de tais embargos a compensação indeferida na 
esfera administrativa.
V - O indeferimento do pleito de produzir prova com o objetivo de comprovar 
compensação tributária não homologada em sede de embargos à execução 
fiscal - via inadequada para tal propósito - não configura cerceamento de 
defesa.
VI - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
VII - Para que o recurso especial seja admitido pela alínea c do permissivo 
constitucional, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 
situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição de ementas.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.885.419/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 5/10/2021, DJe de 21/10/2021, destaquei.)
 
IV. Das atividades desenvolvidas pela empresa
Após o exame minucioso das cláusulas do contrato social e dos elementos 

fáticos contidos nos autos, o tribunal a quo consignou que as atividades principais da 
empresa são comércio e prestação de serviços, como segue (fls. 313/315e):

 
O autor, SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), ajuizou ação 
de cobrança contra a ré, Huawei Serviços do Brasil Ltda., para a satisfação 
de contribuição social prevista no art. 4º do Decreto-Lei nº 9.403/46 não 
paga, referente ao período de fevereiro de junho de 2016 a dezembro de 
2017, conforme apuração de valores anexada à Notificação de Débito nº 
24415/DN, totalizando a quantia de R$ 566.966,22 (fls. 44/64).
No que concerne à aventada alegação de que a atividade elencada na 
notificação de construção de estações e redes de telecomunicações (fls. 44) 
configura como contribuinte da contribuição em foco, é de rigor consignar 
que o entendimento prevalente, que é a de que a empresa se enquadra de 
acordo com a sua atividade empresarial principal (no caso, comércio e 
prestação de serviço).
De fato, extrai-se da cláusula 3ª do contrato social o objeto social da 
empresa e a sua atividade principal:

“A Sociedade, que poderá participar de outras sociedades 
nacionais ou internacionais, comerciais ou civis, como sócia, 
acionista ou quotista, tem por objeto social a importação, 
comércio, revenda, substituição e reparação de peças de 
reposição de produtos eletro-eletrônicos de telecomunicações, 
de informática e de comunicação, além da prestação de serviços 
de instalação, manutenção e treinamento correlacionado às 
áreas técnicas referidas, bem como o desenvolvimento, 
gerenciamento e fiscalização de projetos executivos, de projetos 
de engenharia de obras e a realização de serviços de obra civil e 
quaisquer outros serviços correlatos à engenharia, bem como o 
licenciamento, desenvolvimento e atualização de software”.

Da leitura do contrato social, depreende-se que as atividades 
econômicas preponderante da ré são nos ramos de comércio e serviço.
As notas fiscais apresentadas de elaboração de planos, estudos de 
viabilidade, treinamento em desenvolvimento profissional de gerenciamento, 
suporte técnico, serviço técnico, licença de uso de software (fls. 122/145) 
indicam as atividades executadas pela ré, e, por consequência, corroboram 
aquela intelecção extraída do contrato social.
Consta, ainda, que a ré faz parte do Sindicato Nacional das Empresas 
Prestadoras de Serviços e Instaladoras de Sistemas de Redes de TV por 
Assinatura, Cabo, MMDS, DTH e Telecomunicações -Sintal (fls. 147).
Tudo, enfim, indicando que as atividades principais da ré são o comércio e a 
prestação de serviços.
Neste sentido, ademais, é a jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça, em 
casos ajuizados em face da mesma empresa ré (Huawei Serviços do Brasil 
Ltda.):

“Ação de cobrança de contribuições sociais - Sentença diz que a 
empresa obteve expressiva receita com revenda de mercadorias 
e que não houve receita com venda de produtos de fabricação 
própria - Não se demonstrou que a empresa teve qualquer 
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atividade industrial a justificar a cobrança de contribuição por 
parte de entidade representativa das indústrias - Manutenção da 
sentença - Recurso improvido” (Ap. nº 1002422-
97.2015.8.26.0100, rel. Des. José Luiz Gavião de Almeida, 3ª 
Câmara de Direito Público, j. 02/05/2017);
“SENAI - Contribuição adicional - Ação de cobrança - Cabimento 
- Ré que preenche os requisitos exigidos por lei para o 
recolhimento da exação - Precedentes do C. STJ e desta C. 
Corte de Justiça - Incidência de multa e consectários legais 
sobre o principal - Aplicação da Taxa SELIC aos débitos pagos 
com atraso - R. sentença de procedência mantida. 320- VERBA 
HONORÁRIA - Fixação que deve observar os critérios 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015 - Recurso 
do SENAI acolhido. Recurso da autora desprovido. Recurso do 
SENAI provido” (Ap. nº 1048591-43.2018.8.26.000,rel. Des. 
Carlos Eduardo Pachi, 9ª Câmara de Direito Público, j. 
20/03/202);
“CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. COBRANÇA. SENAI. 
Legitimidade reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Recepção, conforme decido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Empresa que desenvolve atividade industrial. Competência. 
Justiça Comum. Entendimento consolidado na súmula 516 do 
STF e em precedentes deste Tribunal. Prestação de serviços de 
consultoria, desenho, medição, otimização e engenharia para 
rede de telecomunicação e informática, entre outros. Inteligência, 
ademais, da do artigo 109-D, da Instrução Normativa nº 
971/2009 da Receita Federal. Sentença de procedência 
confirmada. Recurso não provido” (Ap. nº 0057210-
86.2012.8.26.0002, rel. Des. Paulo Galizia, 10ª Câmara de 
Direito Público, j. 16/05/2016).

Diante do exposto, desnecessária a prova pericial e o caso é mesmo de 
improcedência da demanda.
 
Acolher a pretensão recursal, para verificar a atividade preponderante da 

empresa e, por conseguinte, declarar a legitimidade da cobrança 
questionada, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, respectivamente, “A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISSQN. CESSÃO DE DIREITOS DE 
IMAGEM E PREMIAÇÕES RECEBIDAS POR ATLETAS PROFISSIONAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
CERCEAMENTO DE DEVESA. NÃO COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. LISTA DE SERVIÇOS. 
ENQUADRAMENTO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DE INTERPRTAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ.
1. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre o 355, I, do CPC/2015. 
Não houve oposição de Embargos de Declaração, o que é indispensável 
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para análise de possível omissão no julgado.
2. Perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se 
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 
evitar a supressão de instância. Incidência da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada". Precedentes: AgInt no AREsp 
1.237.571/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
25.9.2018; AgInt no REsp 1.693.829/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 16.2.2018; AgInt no AREsp 759.244/RJ, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.2.2018.
3. O recorrente aduz que "(...) ao não permitir a produção de prova sobre 
alegação fática controversa, necessária e pertinente, o tribunal de origem 
cerceou o direito de defesa do município, violando, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, bem como o disposto no art. art. 355, inciso 
I, do CPC/2015, que corresponde ao art. 330, inciso I, do CPC/1973".
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, asseverou: "(...) Não houve ainda a demonstração, 
pela Fazenda Pública, da real necessidade da prova, de forma que o não 
acolhimento da preliminar é medida que se impõe".
5. É assente no STJ que só se declara a nulidade de atos processuais caso 
verificada a ocorrência de efetivo prejuízo a uma das partes, o que não se 
observa no presente caso, como expressamente consignado no acórdão 
recorrido.
6. A análise da existência de cerceamento de defesa, em virtude do 
julgamento antecipado da lide, esbarra, portanto, no óbice da Súmula 7/STJ 
("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"), 
pois para se concluir pela necessidade do depoimento pessoal da 
representante legal da parte autora seria preciso o reexame de 
circunstâncias fáticas e do conjunto probatório constante nos autos. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.627.656/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 6.3.2018; AgInt no REsp 1.679.187/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.3.2018; AgRg no AREsp 
661.165/RJ, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 27.2.2018; AgInt no 
REsp 1.632.663/RO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
16.3.2017; AgInt no REsp 1.582.027/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 28.10.2016.
7. No que tange à incidência do ISSQN sobre a cessão de direitos de 
imagem e premiações recebidas por atleta profissional, o aresto 
vergastado consignou: "(...) Conforme se denota dos autos, não houve 
prestação de serviços de "fazer", mas sim de "dar", pois se trata de 
remuneração pelo uso do direito de imagem, sem qualquer cessão de 
marcas ou propaganda, muito menos poderiam ser enquadradas as 
premiações em serviços de atletas e manequins. As premiações recebidas 
são salários, portanto, não sujeitas ao ISS. (...) No entanto, no caso dos 
autos, não há similaridade entre os serviços previstos na legislação e 
aqueles prestados pela empresa apelada, de forma que, sem previsão legal, 
os autos de infração são nulos".
8. A Corte local, com base em detalhada apreciação das provas constantes 
dos autos, mormente o contrato social da recorrente, outros contratos e 
notas fiscais, concluiu que a atividade prestada não configura serviço, não 
sendo possível seu enquadramento nos itens 3.02 e 37.01 da lista anexa à 
Lei Complementar 116/2003.
9. Modificar tal conclusão, de modo a acolher a tese do recorrente, 
demanda o reexame do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação 
de cláusulas contratuais, o que é inviável em Recurso Especial. incidência 
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das Súmulas 5/STJ e 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 885.794/SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.6.2018; AgInt no 
AREsp 496.316/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
29.6.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.323.224/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 7.8.2017.
10. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.771.646/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2018, DJe de 11/3/2019, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO. ISS. TRATAMENTO PRIVILEGIADO. DL 406/68, ART. 9º, § 
3°. SOCIEDADE DE CARATER EMPRESARIAL. REVISÃO. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ.
I - Nos termos do art. 9º, § 3º, do DL 406/68, têm direito ao tratamento 
privilegiado do ISS as sociedades civis uniprofissionais, que têm por objeto 
a prestação de serviço especializado, com responsabilidade social e sem 
caráter empresarial, não sendo esta a hipótese dos autos. Precedentes: 
REsp n° 766.725/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
19/9/2005, AgRg nos EDcl no Ag n° 1.367.961/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe de 03/11/2011; AgRg no Ag n° 1.165.454/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe de 11/12/2009.
II - A Corte de origem, analisando as provas colacionadas ao processo, em 
especial o contrato social da recorrente, firmou entendimento no sentido de 
que a atividade por ela exercida possui natureza empresarial, alterar esse 
entendimento implica em reexaminar tudo o conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, em face das Súmulas 
n° 5/STJ e n° 7/STJ.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 133.757/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2012, DJe de 24/8/2012, destaquei.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
V - Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.110.129 / SP
Número Registro: 2023/0245633-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10040583720218260602 1004058372021826060250000 20220000865554 20220000924217

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

RECORRIDO : HUAWEI SERVICOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO - SP249347

MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI - SP255384
ANDRE MENDES MOREIRA - SP250627
CESAR VALE ESTANISLAU - MG151831
ALICE GONTIJO SANTOS TEIXEIRA - SP326074
IZABELLA BITAR BARBOSA - MG183258
LINDORGELES SILVA DE FARIA - MG210079
BÁRBARA DE MACEDO PELLICIAR -

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
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GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

AGRAVADO : HUAWEI SERVICOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO - SP249347

MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI - SP255384
ANDRE MENDES MOREIRA - SP250627
CESAR VALE ESTANISLAU - MG151831
ALICE GONTIJO SANTOS TEIXEIRA - SP326074
IZABELLA BITAR BARBOSA - MG183258
LINDORGELES SILVA DE FARIA - MG210079
BÁRBARA DE MACEDO PELLICIAR -

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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